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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 176/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui Metas no Programa 0019 - Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, na Lei Municipal nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013 e em todos os seus Anexos; inclui Metas no Programa 0019 - Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, no Anexo de Metas e Prioridades constante da Lei  Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e altera as Metas previstas no Programa de Trabalho 16020.14.241.0019.1.028 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal dos Direitos do Idoso - FMDI, constante da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA, junto à Secretaria Municipal do Idoso.
Em sua Mensagem (Of. nº 428/2011-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A Secretaria Municipal do Idoso tem como objetivo articular e implementar políticas públicas direcionadas à população idosa no Município de Londrina.

Considerando que a população do município é de 506.645 (quinhentos e seis mil, seiscentos e quarenta e cinco) pessoas, sendo a população idosa aproximadamente 12% (doze por cento) da população total (Censo IBGE 2010), a Prefeitura de Londrina tem buscado organizar espaços específicos e adequados para o atendimento aos idosos, capazes de possibilitar à melhoria dos serviços prestados.

Por força do convênio 661/MDS/2005, a Prefeitura de Londrina, após processo de licitação, expediu ordem de serviço para a construção do Centro de Convivência do Idoso, localizado na Região Leste, na Rua Gabriel Matokanovic com a Rua Ruth Ferreira de Souza, no Jardim da Luz, com previsão de entrega à população em outubro deste ano. 

A construção do Centro de Convivência do Idoso - Zona Leste possibilitará o atendimento às necessidades dos idosos de forma diferenciada, buscando a garantia de direitos às necessidades de socialização do idoso no Município.

O espaço será utilizado para ações permanentes de valorização da pessoa idosa por meio de oficinas, feiras, exposições, cursos e capacitações, ações intergeracionais e sócio-educativas, promovendo também maior integração com a rede de serviços, inserção da pessoa idosa junto à sociedade, por meio de ações e atividades culturais, sociais, esportivas e palestras, primando pelo convívio social, comunitário e familiar. Ademais, as atividades ali desenvolvidas evitarão o isolamento social do idoso e promoverão o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Ressaltamos que serão realizadas, também, campanhas educativas de valorização à pessoa idosa por meio de integração de diversas políticas de rede de serviços sócio-assistencial e de proteção à pessoa idosa.

Neste contexto há necessidade de equipar o Centro de Convivência para o desenvolvimento das atividades a serem desempenhadas. 

Destacamos que, em 22 de outubro de 2010, o Município assinou dois novos contratos de repasse com a União, através do Ministério do Esporte, para Implantação de Academias ao Ar Livre - CR nº 0327722-47/2010 / CAIXA e CR nº 0327723-52/2010 / CAIXA, no montante de R$ 586.000,00 (quinhentos e oitenta e seis mil reais), para execução de obras e aquisição dos equipamentos. O recurso chegou neste exercício. Com este aporte temos condições de reprogramar os recursos próprios (Fonte 01000) para o atual exercício e não haverá necessidade de abertura de crédito adicional suplementar para a aquisição dos equipamentos do Centro de Convivência da Zona Leste.

O presente Projeto é um compromisso do Poder Público com a população idosa de Londrina e a aquisição destes equipamentos para este Centro de Convivência será com recursos próprios do Fundo Municipal do Idoso.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.”
É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, e 165 da Constituição Federal.

No tocante à técnica legislativa, indicamos a supressão do art. 3º do projeto, devendo a Comissão de Finanças e Orçamento proceder à elaboração de emenda ao projeto de lei relativo à LDO/2012 para inclusão, no referido projeto, do que ali se dispôs.

Feito este apontamento, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 19 de maio de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa com a emenda supressiva nº 1 que o acompanha, que acata a sugestão da Assessoria Jurídica desta Casa com vistas à supressão do art. 3º do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 19 de maio de 2011.
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